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PROJETO DE RESOLUÇÃO

AMÉRICAS: ZONA DE PAZ, COOPERAÇÃO

E SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

(Aprovado na terceira sessão da Comissão Geral em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTE que o Artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe como um de seus propósitos essenciais à consolidação da paz e da segurança do Continente, a prevenção das possíveis causas de dificuldades e a garantia da solução pacífica de controvérsias que surjam entre os Estados membros; 


DESTACANDO que a Assembleia Geral reunida em Santiago, Chile, de 8 a 10 de junho de 2003, reconheceu com satisfação e destacou como realização importante para a segurança hemisférica a Declaração dos Presidentes da América do Sul, aprovada em sua segunda reunião, realizada em Guayaquil, Equador, em 27 de julho de 2002, na qual se declara a região “Zona de Paz e Cooperação Sul-Americana”; 

TOMANDO NOTA de que a Assembleia Geral reunida em Santiago, Chile, de 8 a 10 de junho de 2003, declarou o compromisso da Organização dos Estados Americanos de contribuir eficazmente para as iniciativas que se realizem no plano regional e sub-regional para a consolidação da paz e da segurança; 


DESTACANDO que a paz é um valor e um principio em si mesma, e que se baseia na democracia, na justiça, no respeito aos direitos humanos, na solidariedade, na segurança e no respeito ao Direito Internacional; 

REAFIRMANDO que a paz é um bem supremo e anseio legítimo de todos os povos, e que sua preservação é um elemento substancial da integração e cooperação hemisférica; 

REITERANDO nosso compromisso com o princípio de solução pacífica de controvérsias, consagrado na Carta das Nações Unidas e na Carta da OEA, e nossa decisão de fortalecer a paz no hemisfério por meio da prevenção de conflitos e da solução pacífica das controvérsias. 


RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, na Cidade do México, México, em outubro de 2003, os Estados membros consideraram "que as zonas de paz e cooperação contribuem para a paz, a segurança e a cooperação no Hemisfério" e declararam seu apoio ao "estabelecimento de zonas de paz nos âmbitos bilateral e sub-regional entre os Estados membros”; 

DESTACANDO o Consenso de Guayaquil, Equador, de julho de 2002, mediante o qual os presidentes sul-americanos, inspirados na vocação de alcançar uma convivência pacífica, declararam a América do Sul zona de paz e cooperação; 

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral, no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade de Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004, reiterou o conteúdo e os propósitos da resolução AG/RES. 1969 (XXXIII-O/03), “Reconhecimento da zona de paz e cooperação sul-americana”, em especial a expressão do compromisso da Organização dos Estados Americanos de contribuir eficazmente para as iniciativas que se realizem no plano regional e sub-regional para a consolidação da paz; 

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral, no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade de Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004, dispôs que o Conselho Permanente, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando o tema zonas de paz e cooperação na região, o que contribuirá para a consolidação das medidas de fortalecimento da confiança nos diferentes aspectos da defesa e da segurança e para uma fecunda cooperação hemisférica, e que o Conselho Permanente informe a Assembleia Geral, no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre esse assunto; 

TOMANDO NOTA do registro de importantes iniciativas regionais estabelecidas:

a) no Compromisso Andino de Paz, Segurança e Cooperação da Declaração de Galápagos, de dezembro de 1983;

b) na Declaração de Puntarenas, de 1990, em que se declara a América Central região de paz, liberdade, democracia e desenvolvimento;

c) na Declaração do “MERCOSUL, Bolívia e Chile como zona de paz”, assinada em Ushuaia, Argentina, em julho de 1998;

d) no compromisso assumido no Comunicado de Brasília durante a Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, de 1o de setembro de 2000;

e) no Compromisso de Lima, disposto na Carta Andina para a Paz e Segurança, assinada em 17 de junho de 2002;

f) na decisão unânime dos Ministros das Relações Exteriores e Defesa da América do Sul, que decidiram transformar a UNASUL num espaço por excelência de diálogo e cooperação política para a convivência pacífica dos povos, em função da qual a UNASUL decidiu, em âmbito presidencial, fortalecer a América do Sul como zona de paz; e

g) na Proclamação da América Latina e do Caribe como Zona de Paz, aprovada por 33 Chefes e Chefas de Estado e de Governo, durante a Segunda Cúpula da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos, realizada em 28 e 29 de janeiro de 2014 em Havana, Cuba, que reafirma a vontade política de nossos Estados de assegurar e promover a paz e a solução pacífica das controvérsias; 

RESSALTANDO que o Hemisfério das Américas conseguiu resolver todos os conflitos entre Estados utilizando os meios pacíficos de solução de controvérsias vigentes, o que resultou em ser esta a única região em que não existem conflitos bélicos entre Estados; 
REAFIRMANDO a “Declaração de paz, segurança e cooperação nas Américas”, aprovada na Assembleia Geral da OEA realizada na cidade de Lima em junho de 2010, em que, entre outros, ratificou seu respeito ao Direito Internacional e sua convicção na solução pacífica das controvérsias bem como seu compromisso de continuar incentivando uma cultura de paz e promovendo a educação para a paz nos países da região; 

REAFIRMANDO a validade global e regional do Tratado de Não Proliferação das Armas Nucleares, do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e sua Destruição, da Convenção para a Proibição de Armas Químicas e do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco); e 

AFIRMANDO com orgulho e humildade que os povos das Américas alcançaram a maturidade política que permitiu resolver as controvérsias entre os Estados, utilizando todas as ferramentas necessárias para manter a paz e a cooperação permanente, 
RESOLVE:


1.
Reafirmar os propósitos e princípios relacionados com a paz do hemisfério, consagrados na Carta da Organização das Nações Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos, e reafirmar seu compromisso com o respeito ao Direito Internacional e sua convicção na solução pacífica das controvérsias. 


2.
Consolidar as Américas como uma zona de paz , com base no respeito aos princípios e normas do Direito Internacional, entre os quais os instrumentos internacionais em que os Estados membros são partes e os princípios e propósitos da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos. 


3.
Fundamentados nos princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) de respeito à personalidade, à soberania e à independência dos Estados, de escolha soberana de seu sistema político, econômico e social e de organizar-se da forma que mais lhes convenha, bem como de condenação da guerra de agressão, os Estados das Américas renovam sua disposição de cooperar amplamente para eliminar a pobreza, consolidar a justiça e a segurança sociais, permitir o desfrute pleno dos direitos fundamentais da pessoa humana e consolidar a democracia representativa no Hemisfério, como caminhos válidos para afiançar a paz entre os estados do continente e a solidariedade que possibilite a solução de toda controvérsia entre os países americanos. 

4.
Colaborar na manutenção da paz e da solução pacífica de controvérsias entre os Estados membros da OEA, e reiterar o compromisso de que nenhum Estado ou grupo de Estados tem o direito de intervir, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, nos assuntos internos ou externos de qualquer outro.  Esse princípio exclui não somente a força armada, mas também qualquer outra forma de interferência ou de tendência atentatória à personalidade do Estado e dos elementos políticos, econômicos e culturais que o constituem; e observar os princípios de soberania nacional e demais princípios do Direito Internacional. 
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5.
Reafirmar também que a democracia constitui um direito e um valor comum fundamental, que contribui para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento dos Estados do Hemisfério, e que sua plena vigência é essencial para a consolidação do Estado de Direito e do desenvolvimento político, econômico e social dos povos, tal como dispõe a Carta Democrática. 
6. Seu compromisso de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue contribuindo para a superação de situações de tensão e para a solução de crises, com pleno respeito à soberania dos Estados e aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos; e que continue apoiando os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias; 

7.
Apoiar os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais e regionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias. 


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando o tema zonas de paz e cooperação na região, o que contribuirá para consolidar as medidas de fortalecimento da confiança nos diferentes aspectos da defesa e da segurança. 

9.
Promover ativamente o desarmamento e a não proliferação das armas de destruição em massa e seus sistemas vetores, e continuar desenvolvendo e implementando medidas de fomento de confiança, entre os quais a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC). 
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